
 

CONTRATO N° 681/2026
INEXIGIBILIDADE: 027/2026 
GMS:  10682/2026 
E-PROTOCOLO  :    26.528.960-6  
SEI:   26.000019808-7  

CONTRATANTE: O ESTADO DO PARANÁ, através da  UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA, 
pessoa jurídica de direito público, Autarquia Estadual com sede à Av. Gen. Carlos Cavalcanti n° 4748 na cidade 
de Ponta Grossa, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob n° 80.257.355/0001-08, neste ato representado 
pelo  Prof.  Dr.  Sinvaldo  Baglie,  Pró-Reitor  de  Assuntos  Administrativos  da  Universidade Estadual  de  Ponta 
Grossa por delegação constante na Portaria nº 2026.600 de 01/09/2026, brasileiro, casado, professor, portador 
da cédula de identidade do RG n.° 8.688.000-8 SSP-PR e CPF n.º 161.927.568-64.

CONTRATADO(A): SANOVIE  INTERNATIONAL  TRADE  LTDA inscrito  no  CNPJ/CPF  sob  o  n.º 
07.167.191/0001-20,  com sede na Rua Rockefeller,  973,  bairro Rebouças,  Curitiba – PR CEP 80230-130 , 
telefone (41) 3015-2697 e-mail:  SAC@SANOVIE.COM.BR  neste ato representado por Marcelo Aparecido da 

 
n.º 4.234.184-3, 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 
17 de janeiro 2022; pelo T.R da inexigibilidade n.º 027/2026 (protocolo n.º 26.528.960-6 ) do procedimento 
licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e 
pelas cláusulas e condições seguintes:

1 OBJETO:
Aquisição de Cânulas Nasais tipo RAM, para atender a demanda do Complexo Hospitalar da UEPG:

Lote Item Qtd. Unid. Produtos/Descritivo Valor Unitário TOTAL

1

1 60 Un.

Cânula  nasal,  TIPO:  RAM,  USO:  Suporte  respiratório  não 
invasivo,  COR:  Branca,  DIÂMETRO  EXTERNO:  3mm, 
DISTÂNCIA SEPTAL: 2,5mm, RESISTÊNCIA AO FLUXO: 
0,446cmH O/L/min a 2,5LPM.
GMS: 6510-113701.
CATMAT: 636861

R$ 250,00 R$ 15.000,00

2 120 Un.

Cânula  nasal,  TIPO:  RAM,  USO:  Suporte  respiratório  não 
invasivo,  COR:  Verde,  DIÂMETRO  EXTERNO:  3mm, 
DISTÂNCIA  SEPTAL:  4,25mm,  RESISTÊNCIA  AO 
FLUXO: 0,446cmH O/L/min a 2,5LPM.
GMS: 6510-113702.
CATMAT: 636861

R$ 250,00 R$ 30.000,00

3 100 Un.

Cânula  nasal,  TIPO:  RAM,  USO:  Suporte  respiratório  não 
invasivo,  COR:  Azul,  DIÂMETRO  EXTERNO:  3mm, 
DISTÂNCIA  SEPTAL:  4,75mm,  RESISTÊNCIA  AO 
FLUXO: 0,446cmH O/L/min a 2,5LPM.
GMS: 6510-113703.
CATMAT:636861

R$ 250,00 R$ 25.000,00

4 30 Un.

Cânula  nasal,  TIPO:  RAM,  USO:  Suporte  respiratório  não 
invasivo,  COR:  Laranja,  DIÂMETRO  EXTERNO:  4mm, 
DISTÂNCIA SEPTAL: 5mm, RESISTÊNCIA AO FLUXO: 
0,446cmH O/L/min a 2,5LPM.
GMS: 6510-113704.
CATMAT: 636861

R$ 250,00 R$ 7.500,00

5 60 Un.
Cânula  nasal,  TIPO:  RAM,  USO:  Suporte  respiratório  não 
invasivo, COR: Amarelo, DIÂMETRO EXTERNO: 5,25mm, 

R$ 250,00 R$ 15.000,00
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DISTÂNCIA  SEPTAL:  5,75mm,  RESISTÊNCIA  AO 
FLUXO: 0,230cmH O/L/min a 15LPM.
GMS: 6510-113705.
CATMAT: 636861

6 120 Un.

Cânula  nasal,  TIPO:  RAM,  USO:  Suporte  respiratório  não 
invasivo,  COR:  Azul  petróleo,  DIÂMETRO  EXTERNO: 
5,75mm,  DISTÂNCIA  SEPTAL:  6,75mm,  RESISTÊNCIA 
AO FLUXO: 0,230cmH O/L/min a 15LPM.
GMS: 6510-114465.
CATMAT: 636861

R$ 250,00 R$ 30.000,00

7 100 Un.

Cânula  nasal,  TIPO:  RAM,  USO:  Suporte  respiratório  não 
invasivo,  COR:  Roxo,  DIÂMETRO  EXTERNO:  6,5mm, 
DISTÂNCIA  SEPTAL:  7,75mm,  RESISTÊNCIA  AO 
FLUXO: 0,230cmH O/L/min a 15LPM.
GMS: 6510- 113706.
CATMAT: 636861

R$ 250,00 R$ 25.000,00

VALOR TOTAL R$ 147.500,00

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
1.2.1  Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais obrigando-se a 
repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.
Todos os lotes que venham a ser fornecidos devem apresentar validade mínima de 75% (setenta e cinco por 
cento) no momento da entrega.
Caso seja verificado que o produto entregue não atende às especificações do Edital e da proposta, o objeto será 
recusado  motivadamente  e  a  EMPRESA  será  notificada  para  que  efetue  a  substituição  do  produto  em 
conformidade, dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. A notificação será realizada por e-mail 
institucional.
Os  produtos  deverão  ser  entregues  em  embalagens  lacradas  que  garantam  sua  integridade  e  facilite  o 
armazenamento  e  a  movimentação.  Nas  embalagens  internas  e  externas  devem  constar  os  dados  de 
identificação, procedência (lote), fabricação, responsável técnico e registro no Ministério da Saúde.
1.2.2 Normas a serem respeitadas:
Os  bens  fornecidos  deverão  atender  às  normas  técnicas  aplicáveis  da  Associação  Brasileira  de  Normas 
Técnicas (ABNT), quando pertinentes ao objeto, bem como às regulamentações sanitárias vigentes.
Deverão observar requisitos ambientais e de sustentabilidade previstos na legislação vigente, incluindo critérios 
de menor impacto ambiental e conformidade com programas e diretrizes do Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade  e  Tecnologia  (INMETRO),  bem  como  outras  certificações  ou  diretrizes  oficiais  relacionadas  à 
qualidade e segurança do produto. 
1.2.3 Requisitos de habilitação complementares
a) Para fins de habilitação nas licitações e, no que couber, nas contratações diretas, deverão ser observadas as 
disposições constantes no Capítulo VI do Título II da Lei nº 14.133/2021, bem como demais normas correlatas 
aplicáveis;
b) Os produtos a serem fornecidos deverão atender às exigências sanitárias vigentes aplicáveis aos produtos 
para saúde, sendo obrigatória a apresentação de registro, notificação ou regularização junto à ANVISA, quando 
aplicável;
c) Nos casos de itens dispensados de registro, deverá ser apresentada justificativa técnica e legal de dispensa 
ou isenção, conforme regulamentação vigente;
d) Na hipótese de registro vencido, será admitida a apresentação do respectivo protocolo de renovação, desde 
que comprovado o atendimento ao prazo legal, nos termos do art. 12, § 6º, da Lei nº 6.360/1976;
e) As exigências aplicam-se aos itens sujeitos ao regime de vigilância sanitária, incluindo insumos, conforme a 
Lei nº 6.360/1976, o Decreto nº 8.077/2013 e normas complementares da ANVISA;
1.2.4 Requisitos de qualificação técnica e conformidade
A empresa contratada deverá apresentar, quando aplicável:
a) Certificação de boas práticas de fabricação e/ou distribuição, emitida por órgão competente;
b) Comprovação de regularidade junto aos órgãos de vigilância sanitária;
c) Documentação técnica dos produtos (instruções de uso, fichas técnicas, validações);
d) Certificados de qualidade e conformidade aplicáveis ao produto;
e) Declaração de compatibilidade com os equipamentos utilizados na unidade, quando pertinente.
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f) Licença Sanitária Estadual ou Municipal Atualizada: Cópia perfeitamente legível e autenticada;
conforme RDC n.º 153, de 26 de abril de 2017 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA
g) Autorização de Funcionamento (AF) emitida pela ANVISA e publicada em Diário Oficial: cópia da publicação
no  D.O.U.  (a  cópia  da  publicação  deverá  estar  perfeitamente  legível,  com  destaque  e  indicação  do  item 
referente);
Ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão  competente  nos  termos  da  RDC 
665/2022.
h) Nos casos de itens dispensados de registro, deverá ser apresentada justificativa técnica e legal de dispensa 
ou isenção, conforme regulamentação vigente;

2 FUNDAMENTO:
Este contrato decorre da inexigibilidade n.º 027/2026, objeto do processo administrativo n.º  26.528.960-6, com 
homologação publicada no sítio  eletrônico oficial  e no Diário Oficial  do Estado n.º  12239,  de 19/10/2026 e 
conforme ato de autorização nas fls. 35 deste protocolo.

3 FORMA DE FORNECIMENTO:
3.1  As entregas dos itens serão realizadas de forma parcelada e sob demanda, de acordo com o consumo e a 
necessidade do Hospital Universitário Regional dos Campos Gerais – HU/UEPG, limitadas a até 04 (quatro) 
remessas, mediante solicitação formal encaminhada por e-mail institucional (scmm.hu@uepg.br), observando-se 
o quantitativo total contratado e o prazo de vigência contratual.
A adoção de entregas parceladas justifica-se em razão da natureza dos insumos, que apresentam prazo de 
validade reduzido, além de se tratarem de produtos de origem importada, sujeitos a prazos de aquisição e 
logística internacional, os quais podem impactar o tempo de reposição. Tal modelo de fornecimento visa evitar 
perdas por vencimento, garantir o adequado controle de estoque e assegurar a continuidade do abastecimento 
conforme a demanda assistencial.
O prazo para entrega será de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de envio da solicitação  
formal. Em situações devidamente justificadas, especialmente aquelas relacionadas a prazos de importação ou 
logística internacional, o referido prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante comunicação formal e 
anuência da Administração.
O primeiro pedido de entrega deverá corresponder a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo 
total contratado, salvo em situações excepcionais devidamente justificadas pela Administração, considerando a 
necessidade de compatibilização entre o consumo inicial e a validade dos produtos.
A contratada deverá manter condições de atendimento compatíveis com o quantitativo contratado, de modo a 
assegurar o fornecimento contínuo e o cumprimento dos prazos estabelecidos.
As  entregas  serão  registradas  e  controladas  pela  Seção  de  Material  Médico  e  Tecnovigilância  – 
SCMMT/HURCG, responsável pelo acompanhamento do consumo e da execução contratual.

3.2 Endereço de entrega: 
Local: Hospital Universitário Regional dos Campos Gerais (HU-UEPG)
Endereço: Rua Professor Gabriel de Paula Machado, 601. 
CEP: 84031-515, Ponta Grossa - PR 
Entrega: Seção de Materiais Médicos e Tecnovigilância – SCMMT
Contato: Fábio Rodrigo Miqueloto (42) 3311- 8283
Horário para recebimento de materiais: De segunda a sexta-feira das 08h30mim às 16h30mim.

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:
4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante 
deste contrato:
4.2 O valor total do contrato é de R$ 147.500,00 (cento e quarenta e sete mil e quinhentos reais).
4.3  No preço  pactuado  estão  inclusas  todas  as  despesas  necessárias  à  execução  do  objeto  do  contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

5. DO REAJUSTE.
5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, 
de 2001, utilizando-se o índice IPCA.
5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.(13/08/2026)
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5.1.2.  O reajuste será concedido mediante simples apostila,  conforme dispõe o art.  136 da Lei  Federal  n.º  
14.133, de 2021.
5.2  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste.
5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá à servidora Roberta Abreu Vieira, conforme item 6.3 
deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.º 10.086, de 2022.
6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao servidor Fábio Rodrigo Miqueloto, conforme 
o item 6.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, 
de 2022.
6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do 
Contratante.
6.4 A gestão  e  a  fiscalização  do  contrato  serão  exercidas  pelo  Contratante,  conforme  Portaria  Proad  Nº 
2026.215, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as 
penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:
7.1  Os  bens  deverão  ser  entregues  no  local (Anexo  VI),  na  forma,  nos  prazos  e  de  acordo  com  as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para todos 
os fins.
7.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data 
da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência.
7.3  O recebimento definitivo será feito no prazo de até  02 (dois) dias da expedição do termo de recebimento 
provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências.
7.4  Os bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando  em desacordo  com as  especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo  48 (quarenta e oito) 
horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8 FONTE DE RECURSOS:
8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

Hospital Universitário Regional dos Campos Gerais – HURCG

Unidade Gestora: 453100 – Universidade Estadual de Ponta Grossa – CNPJ 80257355/0001-08

Unidade Orçamentária: 4760 – Fundo Estadual de Saúde

Fonte de Recursos: 500 – Recursos não Vinculados de Impostos

Programa de Trabalho: 8171 – Gestão do Hospital Universitário Regional de Campos Gerais.

Elemento de Despesa: 33903036 - Material Hospitalar

Nota de Reserva: 2026NR001105

9 VIGÊNCIA:
9.1 O contrato terá vigência de 12 meses, contados de 19/10/2026 a 18/10/2027. 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
10.1 São obrigações do Contratado:
10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
termo de referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes à:  marca,  fabricante,  modelo,  procedência  e  prazo de garantia  ou validade,  e  acompanhado do 
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manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada,  
quando cabível;
10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);
10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos;
10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.1.5  indicar  preposto  para  representá-lo  durante  a  execução  do  contrato,  e  manter  comunicação  com 
representante da Administração para a gestão do contrato;
10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;
10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.1.9 arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
10.1.9.2  retardamento  na  expedição  da  ordem  de  execução  do  serviço  ou  autorização  de  fornecimento, 
interrupção  da  execução  do  contrato  ou  diminuição  do  ritmo  do  trabalho,  por  ordem  e  no  interesse  da 
Administração;
10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º 
14.133, de 2021;
10.1.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
10.1.11. Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:
10.1.11.1 Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental 
em relação aos seus similares;
10.1.11.2 Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 
menor volume possível,  que utilize materiais  recicláveis,  de forma a garantir  a máxima proteção durante o 
transporte e o armazenamento;
10.1.11.3 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva  RoHS  (RestrictionofCertainHazardousSubstances),  tais  como  mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo 
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
10.1.11.4 A comprovação do disposto acima artigo poderá ser  feita  mediante apresentação de certificação 
emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste 
que o bem fornecido cumpre com as exigências do termo de referência. 
10.1.11.5 Selecionada a proposta, antes da assinatura do contrato, em caso de inexistência de certificação que 
ateste a adequação, o órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação do 
produto às exigências do ato convocatório, correndo as despesas por conta da licitante selecionada. 
10.1.11.6 Caso não se confirme a adequação do produto, a proposta selecionada será desclassificada.

10.2 São obrigações do Contratante:
10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência;
10.2.2  exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as 
especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.2.4 comunicar  ao Contratado,  por  escrito,  as  imperfeições,  falhas ou irregularidades verificadas,  fixando 
prazo para a sua correção;
10.2.5  acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações do  Contratado,  através  de  comissão ou  de 
servidores especialmente designados;
10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos neste termo de referência e seus anexos;
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10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber;
10.2.8  emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum interesse para  a  boa 
execução do contrato;
10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar 
os  pagamentos  devidos  pela  execução  do  contrato  até  a  data  de  extinção  e  pelo  custo  de  eventual 
desmobilização;
10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade  que  configure  dano  à  Administração,  além  de  remeter  cópias  dos  documentos  cabíveis  ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;
10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

11 FORMA DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a  
partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, 
já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF),  
emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais,  Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a 
regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro 
Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas 
as disposições do Termo de Referência.
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não 
forem sanadas irregularidades eventualmente  constatadas na  nota  fiscal,  no  fornecimento  dos  bens ou no 
cumprimento de obrigações contratuais.
11.2.1  Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta-corrente junto 
à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505, de 2016, que 
atualmente é o Banco do Brasil S/A,ressalvadas as exceções previstas na mesma norma.
11.3  O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições 
Gerais do Pregão.
11.3.1.  Decorrido  o  prazo  de  adimplemento  da  multa,  caso  esta  não  tenha  sido  paga,  os  valores  serão 
descontados da fatura apresentada.
11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = (6/100)

     365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 Não haverá exigência de garantia de execução, pelas razões abaixo justificadas:
12.1.1 O objeto do processo e trata-se de aquisição de bens comuns e de baixa complexidade, com 
especificações usuais de mercado e padrões de qualidade que podem ser objetivamente definidos em Termo de 
referência, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133/2021.

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
13.1 Não haverá exigência de garantia contratual dos bens, pelas razões abaixo justificadas:
13.1.1 Por se tratar de bens comuns, os riscos são mínimos/pequenos quanto à execução do contrato.
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14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no 
art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022,  
sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal.
14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações:
a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 10.086/2022;
b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 10.086/2022;
c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual 10.086/2022;
14.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto Estadual 
10.086/2022.
14.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, decorrente de 
outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento 
da multa, com o que concorda o licitante ou contratado.
14.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre  a  decisão  final  que  impôs  a  multa  e  seu  adimplemento,  suspende  a  fluência  de  prazo  para  a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.
14.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da 
parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa  
de mora será convertida em compensatória,  aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.
14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto n.º 
10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021.
14.7  Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas,  deverão ser  observadas as disposições da Lei  Federal  n.º  14.133,  de 2021 e  no 
Decreto n.º 10.086, de 2022.
14.8  Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores,  a responsabilização administrativa e civil  de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação 
da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 
12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná,.
14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).
14.10 As multas previstas neste termo de referência poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 
devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública estadual.

15. CASOS DE EXTINÇÃO:
15.1 O presente instrumento poderá ser extinto:
15.1.1 por ato unilateral  e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta;
15.1.2 de forma consensual,  por  acordo entre  as  partes,  por  conciliação,  por  mediação ou  por  comitê  de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 
judicial.
15.2  No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito.
15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
15.4  O  Contratado,  desde  já,  reconhece todos  direitos  da Administração  Pública,  em  caso  de  extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
16.1  Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei  
Federal n.º 14.133. de 2021.
16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.
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16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato.
16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e 
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para  efeito  de  habilitação  técnica  e  os  mesmos  valores  para  efeito  de  qualificação  econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou 
o contrato.
16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
16.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento.”
16.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
17.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
17.2 O  tratamento  de  dados  pessoais  indispensáveis  ao  próprio  fornecimento  de  bens  por  parte  do 
CONTRATADO, se houver,  será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade;
17.3 Os  dados  tratados  pelo  CONTRATADO  somente  poderão  ser  utilizados  no  fornecimento  dos  BENS 
especificados neste contrato,  e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins,  observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE;
17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em condições 
de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
17.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o 
disposto nesta Cláusula;
17.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.
17.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – devida 
e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após 
o seu encerramento.
17.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro)  horas da ocorrência de qualquer  incidente que implique violação ou risco de 
violação  de  dados  pessoais,  para  que  este  possa  adotar  as  providências  devidas,  na  hipótese  de 
questionamento das autoridades competentes.
16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
17.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados 
ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados 
pessoais  de acessos não autorizados e de situações acidentais  ou ilícitas de destruição,  perda,  alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
17.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam ter 
acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de 
compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta 
Cláusula.
16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do 
§ 1º do art. 10 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.
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16.13 As manifestações do titular  de dados ou de seu representante legal  quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual n.º 
6.474, de 2020.
17.14 O  CONTRATANTE  poderá,  a  qualquer  tempo,  requisitar  informações  acerca  dos  dados  pessoais 
confiados  ao  Contratado,  bem  como  realizar  inspeções  e  auditorias,  inclusive  por  meio  de  auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;
17.15 Eventual  compartilhamento  de  dados  pessoais  com  empresa  SUBCONTRATADA  dependerá  de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos limites 
impostos ao CONTRATADO.
17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, de 
todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.
17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do Estado em 
caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS:
18.1  Integram  o  presente  contrato,  para  todos  os  fins:  o  termo  de  referência  da  licitação  e  a  proposta 
apresentada pelo Contratado durante a licitação.
18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e demais leis 
estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no 
presente contrato.
18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná e no 
sítio  eletrônico  oficial,  sem  prejuízo  de  disponibilização  da  íntegra  do  contrato  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS.
18.4  As  questões  decorrentes  da  execução  deste  instrumento,  que  não  possam  ser  dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca da Ponta Grossa – 
PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Ponta Grossa, 19 de outubro de 2026

Marcelo Aparecido da Lima Silva
Representante Legal

SANOVIE INTERNATIONAL TRADE LTDA

Prof. Dr. Silvaldo Baglie
Pró-Reitor de Assuntos Administrativos

UEPG

Testemunha Testemunha
Nome: Nome:
RG RG
CPF CPF

Hospital Universitário Regional dos Campos Gerais Wallace Thadeu de Mello e Silva

R. Prof. Gabriel de Paula Machado, 601-CEP 84.031-510 – Tel.: (42) 3219-8851 – Ponta Grossa – PR.
E-mail: hu.controladoria@uepg.br 

198
33

Assinatura Qualificada realizada por: Sinvaldo Baglie em 20/10/2026 17:28. Inserido ao protocolo 26.528.960-6 por: Crislaine Aparecida Zagonel Licovski em:
20/10/2026 11:28.  Demais assinaturas na folha 198a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: c04269082dd0f03f77384d6214bf242f

mailto:hu.controladoria@uepg.br


198a
33

Documento: INEXIGIBILIDADE0272026SANOVIEASS.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Sinvaldo Baglie em 20/10/2026 17:28.

Assinatura Qualificada Externa realizada por: Marcelo Aparecido Lima Silva em 20/10/2026 10:39.

Assinatura Avançada realizada por:  Roberta Abreu Vieira (XXX.002.719-XX)  em 20/10/2026 11:43 Local:  SESA/HRP/MMT, Fabio Rodrigo
Miqueloto (XXX.242.379-XX)  em 20/10/2026 11:49 Local:  SESA/HRP/MMT.

Assinatura Simples realizada por: Guilherme Amaral Alves (XXX.812.229-XX) em 20/10/2026 13:55 Local: SESA/HRP/NJA.

Inserido ao protocolo 26.528.960-6 por: Crislaine Aparecida Zagonel Licovski em: 20/10/2026 11:28.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código:



COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS

6ª FEIRA |23/OUT/2026 - EDIÇÃO N° 12.24352

<#E.G.B#143195/2026#52#2139416>

AVISO DE LICITAÇÃO - Pregão Eletrônico 42/2026 - Identificador Compras.
gov: 459651-36/2026. GMS 1594/2026. OBJETO: Aquisição de equipamentos 
para treinamento e condicionamento em fisioterapia destinados à Clínica Escola 
de Fisioterapia da Universidade Estadual do Norte do Paraná - UENP. VALOR 
MÁXIMO: R$ 333.810,19. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por item. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até o dia 09/11/2026 às 09:00h, pelo 
site www.compras.gov.br. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
dia 09/11/2026 às 09:05h. EDITAL: Disponível em www.licitacao.uenp.edu.
br, https://pncp.gov.br/ e www.comprasparana.pr.gov.br. Lucas Coelho Leal 
- Pregoeiro.
<#E.G.B#143195/2026#52#2139416/>

Protocolo 143195/2026

<#E.G.B#143216/2026#52#2139439>

ERRATA - Extrato Ratificação 125/2026. Processo - 26.479.880-9. Publicado 
no DIOE 12242 (22/10/2026). ONDE SE LÊ: 26.163.921-1. LEIA-SE:  R$ 
26.479.880-9, Fundamento legal: artigo 75, II da Lei nº 14.133/2021. Jac. 
21/10/2026. Ederson Marcos Sgarbi - Reitor.
<#E.G.B#143216/2026#52#2139439/>

Protocolo 143216/2026

UEPG

<#E.G.B#143240/2026#52#2139466>

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico n.º 090/2026 - Identificador ComprasGov: PE 73/2026; 
Identificador GMS: PREG-E n.º 1596/2026 (E-Protocolo n.º 26.607.405-0)  
Objeto: Aquisição de OPME, a fim de atender às demandas dos Hospitais 
Universitários vinculados à Universidade Estadual de Ponta Grossa. Valor 
máximo: R$ 2.592.186,48. Início da Sessão Pública: 09h do dia 06.11.2026. Tipo 
Menor Preço. O edital e seus anexos com as especificações detalhadas do objeto, 
bem como os resultados de todas as fases desta licitação poderão ser consultados 
nos sites www.uepg.br/licitacoes; www.administracao.pr.gov.br/compras e www.
gov.br/compras/pt-br. UASG: 451164. Patrícia Machado dos Santos, Agente 
de Contratação.
<#E.G.B#143240/2026#52#2139466/>

Protocolo 143240/2026

<#E.G.B#142851/2026#52#2139036>

RESULTADO DE LICITAÇÃO
• Inexigibilidade n.º 30/2026
Objeto: Aquisição de Material Laboratorial: Colilerts, Cartelas Plásticas, Kit 
Culturas e Gabinete UV. Fornecedor: IDEXX BRASIL LABORATORIOS 
LTDA - Valor: R$ 198.049,90 Recursos de Convênio e Recursos Próprios (Fonte 
600 e 500). Com fundamento no artigo 74, I da Lei nº 14.133/21 e no Decreto 
Estadual nº 10.086/22. Ratificado pelo Pró-Reitor de Assuntos Administrativos, 
Silvaldo Baglie, em 20 de Outubro de 2026.

Diretoria de Material e Patrimônio
Bianca Linhares Teleska

Diretora
Ponta Grossa, 22 de Outubro de 2026.

<#E.G.B#142851/2026#52#2139036/>

Protocolo 142851/2026

<#E.G.B#143071/2026#52#2139265>

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n.º 0684/2026     GMS: 10731/2026

Este Contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº 036/2026. Objeto: 
Contratação da FAUEPG para prestação de serviços, destinados ao Programa 
de Fomento à Rede Cultura e Arte - Culturarte. Contratante: UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE PONTA GROSSA. Contratada: FUNDAÇÃO DE 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, CIENTÍFICO 
E TECNOLÓGICO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA 
GROSSA. Valor: R$ 154.564,30 (cento e cinquenta e quatro mil, quinhentos 
e sessenta e quatro reais e trinta centavos). Prazo de Vigência: 23/10/2026 a 
01/01/2028. Gestor do Contrato: Nelson Silva Junior. Fiscal do Contrato: Andrea 
Fermino Gonçalves.Suplente: Luciane Tessaroli Dezonet.

Bianca Linhares Teleska
Diretora

Ponta Grossa, 22 de outubro de 2026.
<#E.G.B#143071/2026#52#2139265/>

Protocolo 143071/2026

<#E.G.B#143128/2026#52#2139338>

EXTRATO DE CONTRATO
4º Termo de Apostilamento ao Contrato n.º 0365/2025

Objeto: (Reajuste de valor). Contratante: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
PONTA GROSSA. Contratada: RUDIPEL RUDNICK PETRÓLEO LTDA. 
O presente instrumento contratual tem como objetivo o reajuste de valores. O 
preço do óleo diesel será reajustado, passando de R$ 6,38 (seis reais e trinta e oito 
centavos) para R$ 6,686 (seis reais vírgula seiscentos e oitenta e seis centavos).

Diretoria de Material e Patrimônio
Bianca Linhares Teleska

Diretora
Ponta Grossa, 22 de outubro de 2026

<#E.G.B#143128/2026#52#2139338/>

Protocolo 143128/2026

<#E.G.B#143178/2026#52#2139397>

 EXTRATO DE CONTRATOS
Contratante: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA.
CONTRATO N°681/2026  - GMS:10682/2026
Objeto: Aquisição de Cânulas Nasais tipo RAM, para atender a demanda 
do Complexo Hospitalar da UEPG. (INEXIGIBILIDADE  n.º 027/2026). 
Contratada: SANOVIE INTERNATIONAL TRADE LTDA Valor: 
R$147.500,00 Prazo de vigência: 19/10/2026 a 18/10/2027.
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°325/2023 - GMS:5560/2023
Objeto: Fornecimento de oxigênio líquido medicinal, para atender a demanda 
do Complexo Hospitalar da UEPG. (PREGÃO ELETRÔNICO n.º 050/2023). 
Contratada: MESSER GASES LTDA Valor: R$401.129,90 Prazo de vigência: 
27/10/2026 a 26/10/2027. Aditivo para prorrogação da vigência do contrato com 
reajuste pelo índice do IPCA de 4,641330% (JULHO/2025 A JUNHO/2026).
4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°406/2023 - GMS:6370/2023
Objeto: Locação de módulos habitacionais (contêineres), para atender a demanda 
do Complexo Hospitalar da UEPG. (PREGÃO ELETRÔNICO n.º 094/2023). 
Contratada: FLEXBOX EQUIPAMENTOS LTDA - ME Valor: R$191.448,00 
Prazo de vigência: 26/11/2026 a 25/11/2027. Aditivo para prorrogar a vigência 
do contrato.
CONTRATO N°673/2026  - GMS:10369/2026
Objeto: Fornecimento de Saneantes e Concentrado de Hemodiálise, para atender 
a demanda do Complexo Hospitalar da UEPG. (PREGÃO ELETRÔNICO 
n.º 061/2026). Contratada: GNB COMÉRCIO ATACADISTA LTDA Valor: 
R$49.728,00 Prazo de vigência: 13/10/2026 a 12/10/2027.
CONTRATO N°672/2026  - GMS:10360/2026
Objeto: Fornecimento de Saneantes e Concentrado de Hemodiálise, para atender 
a demanda do Complexo Hospitalar da UEPG. (PREGÃO ELETRÔNICO n.º 
061/2026). Contratada: R.E DA SILVA LTDA Valor: R$4.560,00 Prazo de 
vigência: 13/10/2026 a 12/10/2027.
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°835/2025 - GMS:9698/2025
Objeto: Fornecimento de Material médico hospitalar, para atender a demanda 
do Complexo Hospitalar da UEPG. (PREGÃO ELETRÔNICO n.º 094/2025). 
Contratada: PAVA HOSPITALAR LTDA Valor: R$1.184,56 Prazo de vigência: 
26/11/2025 a 25/11/2026. Aditivo para majorar em até 25% (vinte e cinco por 
cento).

Ponta Grossa, 22/10/2026.
Angelo Luiz Maurios Legat

Divisão de Supervisão de Contratos
HU-UEPG

<#E.G.B#143178/2026#52#2139397/>

Protocolo 143178/2026

UNESPAR

<#E.G.B#143153/2026#52#2139370>

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR

CAMPUS DE PARANAGUÁ

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 721/2026
PROTOCOLO 26.502.423-8

Objeto: Contratação de serviços de natureza intelectual, mediante pagamento 
de pró-labore, para participação de 04 (quatro) palestrantes convidados na 
programação científica do XIX SELLF - Seminário de Estudos Linguísticos 
e Literários, promovido pela Universidade Estadual do Paraná - UNESPAR, 
Campus de Paranaguá.

Valor contratado: R$ 500,00 (quinhentos reais) para cada palestrante, totalizando 
R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Empresa Fornecedora:
Paulo Roberto Pellissari - CPF 565.XXX.XXX-87, com sede na Rua Prof. 
Lycio Grein de Castro Vellozo, 648, sobrado 2, Mercês - Curitiba/Paraná - CEP 
80.710-650.

Suellen Thomaz de Aquino Martins - CPF 020.XXX.XXX-18, com sede na 
Condomínio Vog Atlântico, Rua Vereador Neo Bastos, nº 9494, Nossa Senhora da 
Vitória, Ilha Tenerife (Bloco 1), apartamento 03 - Ilhéus/BA - CEP 45.655-768.

Gysele da Silva Colombo Gomes - CPF 071.XXX.XXX-01, com sede na Rua 
Nossa Senhora Aparecida, 486, Praia de Itaipuaçu - Maricá/RJ - CEP 24.900-00.

Rómina de Mello Laranjeira - CPF 800.XXX.XXX-97, com sede na Rua Jorge 
Caram, 400, apartamento 202, Bairro Nossa Senhora do Carmo - Ouro Preto/MG 
- CEP 35.400-467.

Do Fundamento Legal para a Inexigibilidade de Licitação: A presente 
inexigibilidade de licitação tem como amparo legal os termos contidos no artigo 
74, inciso III, alínea “f” da Lei Federal nº 14.133/2021.

Paranaguá, 22 de outubro de 2026.

Prof. Dr. Moacir Dalla Palma
Diretor Geral do Campus de Paranaguá

Portaria nº 1180/2023
Reitoria/UNESPAR

<#E.G.B#143153/2026#52#2139370/>

Protocolo 143153/2026




